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E M E N T A 

DELITO DE TRÂNSITO – HOMÍCIDIO CULPOSO 
– ATROPELAMENTO – INOBSERVÂNCIA DO 
DEVER DE CUIDADO OBJETIVO – 
IMPRUDÊNCIA – CULPA EXCLUSIVA DA VÍTIMA 
– NÃO CARACTERIZAÇÃO – PENA DE 
SUSPENSÃO DA CARTEIRA NACIONAL DE 
HABILITAÇÃO – FIXAÇÃO – 
PROPORCIONALIDADE COM A PENA 
CORPORAL. 

Nos delitos de trânsito, a conduta imprudente 
decorrente da inobservância do dever de cuidado 
objetivo, que ocasione o resultado morte, enseja 
a responsabilidade penal por homicídio culposo. 

Não há que se falar em culpa exclusiva da 
vítima se esta vem a ser atingida pelo veículo na 
faixa de acostamento. 

Reduz-se a pena de suspensão de habilitação 
para dirigir veículo automotor, de modo que 
guarde proporcionalidade com a pena corporal. 

A C Ó R D Ã O 

Acordam os Senhores Desembargadores da 
Primeira Turma Criminal do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e 
Territórios, SÉRGIO BITTENCOURT – Relator, IRAN DE LIMA – Revisor e 
SANDRA DE SANTIS – Vogal, sob a Presidência do Senhor Desembargador 
EDSON ALFREDO SMANIOTTO, em DAR PARCIAL PROVIMENTO AO 
RECURSO. UNÂNIME, de acordo com a ata do julgamento e notas 
taquigráficas. 

Brasília (DF), 28 de junho de 2007. 

 
 

Desembargador SÉRGIO BITTENCOURT 
Relator 
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R E L A T Ó R I O 

Tito Araújo Martins, qualificado nos autos, 

apela da r. sentença de fls. 128/135, que o condenou, como incurso nas 

penas do art. 302, parágrafo único, inciso I, da Lei 9.503/97, a dois (2) anos e 

oito (8) meses de detenção, pena esta substituída por duas restritivas de 

direito, a serem cumpridas por igual período e nas condições fixadas pelo 

Juízo das Execuções Criminais, bem como determinou a suspensão ou 

proibição do direito de obter a permissão ou habilitação para dirigir veículo 

automotor, também pelo mesmo período. 

Alega, em preliminar, a inépcia da peça 

acusatória, “que de forma omissa, narrou o fato em apenas um parágrafo, não 

demonstrando a indispensável modalidade de culpa, ou seja, a inobservância do 

cuidado exigido”. No mérito, afirma não existir provas hábeis à sua 

condenação, até mesmo porque a única testemunha ouvida em juízo era 

amiga da vítima, e sua versão colide frontalmente com a do réu. Diz, ainda, 

que o laudo pericial do local do acidente é peça indispensável à compreensão 

do sinistro e, portanto, sua ausência torna impossível afirmar que o réu agiu 

imprudentemente e atingiu a vítima no acostamento da pista. Conclui, então, 

pela necessidade de absolvição. Por fim, diz que houve culpa exclusiva da 

vítima que, a considerar o tamanho da faixa de acostamento, só poderia estar 

invadindo a pista de rolamento no momento do acidente. 

Contra-razões do Ministério Público às fls. 

166/170. 

A douta Procuradoria de Justiça, em parecer da 

lavra da Dra. MARTA MARIA DE REZENDE, oficiou pelo conhecimento e 

desprovimento do apelo (fls. 171/176). 

É o relatório. 
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V O T O S  

O Senhor Desembargador SÉRGIO BITTENCOURT – Relator 

Presentes os pressupostos de admissibilidade, 

conheço do recurso. 

Sem razão o apelante ao pugnar pela inépcia da 

inicial. 

A denúncia assim descreveu os fatos (fls. 2/3): 

“No dia 11 de setembro de 2000, por volta das 16:30 horas, em via pública, 
na DF 015, a 2 Km da 6ª DP, sentido Varjão-Paranoá, Paranoá/DF, o 
denunciado conduzia o veículo Toyota/Band, placa GRF 3066-MG, sem possuir 
a devida habilitação e, de forma imprudente, sem a observância do cuidado 
objetivo necessário, atropelou a vítima HERISON MAIA CÂMARA, causando-lhe 
os ferimentos descritos no laudo a ser juntado, causa eficiente de sua morte.” 

Como se vê, embora sucinta, a peça acusatória 

descreveu o fato típico imputado ao réu, bem como todas as suas 

circunstâncias, permitindo-lhe, assim, exercer a ampla defesa e o 

contraditório. 

Rejeito, pois, a preliminar de nulidade do 

processo. 

No mérito, pretende o recorrente ser absolvido 

por falta de provas para a formação de sua culpa. 

Sem razão, porém. 

A materialidade do delito está comprovada pelo 

laudo cadavérico de fls. 47/50, pelo laudo de exame em veículos (fls. 29/33) e 

pela certidão de óbito da vítima (fl. 40). 

Quanto à autoria, tenho que também restou 

demonstrada. 

Nada obstante faltante laudo de local do 

acidente, tornou-se o mesmo dispensável ante a presença de outros 

elementos que permitem a perfeita compreensão da dinâmica do acidente, tais 

como os laudos acima referidos e os depoimentos das testemunhas, senão 
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vejamos: 

João dos Santos Nascimento, amigo da vítima, 

que vinha ao seu lado no momento do sinistro, assim declarou perante a 

autoridade policial (fls. 5/6): 

“QUE era amigo da vítima e hoje haviam resolvido dar umas voltas de 
bicicleta; QUE, hoje, nem o declarante nem seu colega HERISON (a vítima) 
havia ingerido bebida alcoólica; QUE, por volta de 16h30min a dupla deslocava-
se na DF 015, no sentido Lago Norte/Paranoá, à direita da pista; QUE, tanto o 
declarante quanto o seu colega HERISON vinham no acostamento, empurrando 
as bicicletas, sendo que o declarante estava mais à direita, do lado esquerdo de 
sua bicicleta e seu colega ao seu lado, ou seja, à sua esquerda, do lado 
esquerdo da bicicleta da vítima, vale dizer, dos quatro (duas bicicletas e duas 
pessoas), todos no acostamento direito, o que estava mais à esquerda, ou seja, 
mais próximo a pista de rolamento era a vítima; QUE, o declarante ainda chegou 
a perceber que aquela caminhoneta branca jogou para a direita para ultrapassar 
um outro veículo que o declarante não se recorda nem mesmo a cor; QUE, 
quando o declarante percebeu que aquela caminhoneta branca tentava 
ultrapassar o outro veículo, não deu tempo de fazer nada, nem mesmo de avisar 
seu colega, pois tudo foi muito rápido; QUE, apesar de tudo, não deu tempo do 
declarante correr ou pular para fora do acostamento; QUE, seu colega não olhou 
para trás, ou seja, nada percebeu; QUE, aquele veículo não deu qualquer sinal, 
não businou, não freou e não deu sinal de luz; QUE a vítima foi atingida pelas 
costas; QUE o declarante não conhecia o condutor do veículo e imagina que 
seu colega também não o conhecia; QUE deseja ressaltar que quando foram 
atingidos, o foram no acostamento, depois da lista branca contínua.” 
(destaquei) 

Em Juízo, referida testemunha confirmou a 

versão antes apresentada, confira-se (fl. 91): 

“que na data dos fatos, o depoente acompanhava a vítima; que vinham do 
Varjão do Torto para o Paranoá; que, em determinado momento, numa 
subida, o depoente e a vítima trafegavam no acostamento, sendo que o 
acusado vinha “em alta velocidade” na mesma mão de direção em que o 
depoente e a vítima trafegavam; que o acusado tentou ultrapassar um 
veículo que estava à sua frente, mas um outro veículo vinha em sentido 
contrário; que o acusado retornou para sua pista e “foi para o 
acostamento”, atingindo a bicicleta da vítima; que o depoente “quase” foi 
atingido; que não sabe informar se a vítima teve morte instantânea; que o 
condutor da Toyota, “andou um determinado tempo, e voltou de ré”; que o 
acusado auxiliou o depoente a colocar a vítima na carroceria do veículo e, 
então, dirigiram-se ao corpo de bombeiros; que o depoente e a vítima não 
haviam ingerido bebida alcoólica naquele dia; que, quando do acidente, 
trafegavam pelo acostamento; que outras pessoas viram o acidente, mas não 
sabe suas identidades. DADA A PALAVRA AO MINISTÉRIO PÚBLICO, 
respondeu: que, na visão do depoente, o acusado, ao tentar ultrapassar o 
veículo que estava à sua frente e não conseguir, “tentou ultrapassar o mesmo 
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veículo pelo acostamento”; que na hora dos fatos, “o sol não estava nem alto 
nem baixo”; que os sol se punha às costas do depoente. DADA A PALAVRA À 
DEFESA, respondeu: que era “amigo” da vítima e freqüentava a sua residência; 
que não tem interesse na condenação do acusado.” (destaquei) 

A corroborar os depoimentos acima transcritos, 

tem-se o depoimento prestado na fase inquisitória pela testemunha Hebert da 

Silva Ribeiro (fl. 6), que também veio a afirmar que o acusado atingiu a vítima 

no acostamento da pista. Referida testemunha afirmou: 

“(...) QUE, no momento da colisão, o veículo caminhoneta encontrava-se 
bem à margem da pista, e já no acostamento, ou seja, o veículo motorizado 
encontrava-se no acostamento, após a lista branca contínua; QUE não foi a 
bicicleta quem foi para o meio da pista, mas o veículo motorizado é quem estava 
andando no acostamento; (...)” 

Frise-se que os indícios colhidos na fase 

inquisitorial, quando em harmonia com os elementos de prova constantes dos 

autos, podem ser perfeitamente utilizados para a formação da culpa. 

Pode-se, portanto, pelo exame das provas 

constantes dos autos, dizer que o réu, ao atingir a vítima, o fez na faixa de 

acostamento. 

A versão do réu de que a vítima estava na faixa 

de rolamento está isolada nos autos e, de certa forma, está em contradição 

com o depoimento do próprio réu que, nada obstante negue ter tentado 

realizar ultrapassagem indevida, assume só ter visto a vítima no momento da 

colisão, tanto que não teve tempo para esboçar qualquer reação antes de 

atingi-la. Se somente a viu quando já em cima da mesma, como poderia 

afirmar que esta vinha trafegando pela pista de rolamento? 

Por outro lado, também afirmou o réu que teria 

ficado ofuscado com o reflexo do sol no automóvel que vinha em direção 

contrária, “quando tentou baixar a palheta, ao levantar, escutou a pancada” 

(interrogatório judicial – fls. 70/71). Logo, ele próprio afirmou que estava 

“distraído” no momento da colisão. 

De tudo se pode afirmar que o réu agiu de modo 

imprudente, deixando de observar o dever de cuidado a todos imposto na 
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condução de um veículo automotor. 

Ademais, como bem salientado no parecer da 

douta Procuradoria de Justiça, “Quanto à argüição de culpa exclusiva da vítima, 

melhor sorte não socorre ao Apelante porque a prova testemunhal produzida é em 

sentido inverso: que a vítima foi atropelada no acostamento, sem que tivesse dado 

causa ao evento”. 

A pena foi corretamente dosada, inclusive com 

aplicação da causa de aumento decorrente da falta de habilitação do réu para 

conduzir veículo automotor. 

Por outro lado, verifico que a suspensão da 

habilitação pelo período de dois (2) anos e oito (8) meses é excessiva. O ilustre 

julgador, na primeira fase da dosimetria, considerou que as circunstâncias 

judiciais são favoráveis ao réu, fixando a pena-base no mínimo legal. A 

reprimenda foi majorada em 1/3 em razão da causa de aumento relativa à 

inexistência de permissão para dirigir ou carteira de habilitação. 

Ora, para que se mantenha proporcionalidade 

entre as sanções, os critérios para fixação do quantum da pena privativa de 

liberdade e da restritiva de direitos devem ser os mesmos. 

Nesse sentido, o entendimento do egrégio 

Superior Tribunal de Justiça, in verbis: 

“PENAL – RECURSO ESPECIAL – ARTIGO 302 DA 
LEI N.º 9.503/97 – PENA DE SUSPENSÃO DE 
HABILITAÇÃO PARA DIRIGIR VEÍCULO 
AUTOMOTOR – ARTIGO 293, DO CÓDIGO DE 
TRÂNSITO BRASILEIRO – QUANTUM FIXADO 
ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO – PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE FIXADA NO MÍNIMO LEGAL. I - A pena 
de suspensão de habilitação para dirigir veículo 
automotor deve guardar proporcionalidade com a 
pena corporal. II - In casu, inexistindo 
circunstâncias desfavoráveis ao condenado, tanto 
é que a pena foi fixada em seu mínimo legal, deve 
a suspensão de habilitação para dirigir veículo 
automotor ser fixada, também, em seu patamar 
mínimo, nos moldes da pena corporal (Precedente 
do STJ). Recurso provido.” (REsp 657.719/RS, 5ª 
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Turma, relator Min. FELIX FISCHER, 16/12/04. 
Unânime, in DJ de 14/2/05, p. 233) (Grifei) 

Confira-se, também, o seguinte aresto de minha 

relatoria: 

“PENAL E PROCESSUAL PENAL - DELITO DE 
TRÂNSITO - HOMÍCIDIO CULPOSO - MANOBRA 
DE CONVERSÃO - INOBSERVÂNCIA DO DEVER 
DE CUIDADO OBJETIVO - IMPRUDÊNCIA - 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS FAVORÁVEIS - 
PENA DE SUSPENSÃO DA CARTEIRA NACIONAL 
DE HABILITAÇÃO - FIXAÇÃO NO MÍNIMO LEGAL. 
Mantém-se a condenação do acusado, se constatado 
que foi a inobservância do seu dever de cuidado 
objetivo que deu causa ao acidente fatal. Se as 
circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal 
são favoráveis ao acusado, não havendo qualquer 
outro fundamento para exasperação da pena privativa 
de liberdade acima do mínimo legal, deve-se também 
reduzir ao mínimo a pena de suspensão da Carteira 
Nacional de Habilitação.” (APR 2001.01.1.120391-
7, relator Des. SÉRGIO BITTENCOURT, 1ª Turma 
Criminal, julgado em 23/9/04, DJ 13/4/05, p. 
56) 

Dessa maneira, a suspensão da habilitação para 

dirigir veículo deve ser fixada proporcionalmente à pena privativa de 

liberdade, que também restou estabelecida em dois (2) anos e oito (8) meses. 

Diante do exposto, dou parcial provimento ao 

recurso para reduzir a pena de suspensão da habilitação para dirigir veículo 

automotor para dois (2) meses e vinte (20) dias. Mantenho, no mais, a r. 

sentença guerreada. 

É o voto. 

 

O Senhor Desembargador IRAN DE LIMA – Revisor 

TITO ARAÚJO MARTINS foi condenado como 

incurso nas penas do art. 302, parágrafo único, inciso I, da Lei nº. 9.503/97, 

à pena de dois anos e oito meses de detenção, substituída por duas restritivas 

de direito e ainda com a suspensão ou proibição de dirigir veículo automotor 
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pelo mesmo período da pena. 

Inconformado com a sentença condenatória, o 

réu apelou, sustentando, em preliminar, a inépcia da denúncia, porque não 

foi afirmado que o fato é típico e que encontra adequação na lei penal. Afirma 

ainda, na mesma perspectiva, que não foi caracterizado que o fato é culpável. 

Termina, no particular, dizendo que a denúncia narrou o fato em apenas um 

parágrafo, o que a torna imprestável, por sucinta. 

No mérito, afirma a inexistência de provas para a 

condenação, devendo ser aplicado o princípio in dubio pro reo, o que não foi 

feito no caso vertente. Diz que a sentença baseou-se no depoimento de um 

amigo da vítima, e que, na verdade, o que se tem é um caso de culpa 

exclusiva da vítima. 

Examinando a preliminar, observo que a mesma 

não tem como prosperar, porque a peça inaugural da ação penal pública 

satisfaz todos os requisitos legais para a sua validade. Como se vê de fls. 03, 

ainda que de forma sucinta, é narrado o que aconteceu no dia 11 de setembro 

de 2000, na via pública, na DF 015, nominada a vítima fatal e referida à 

capitulação legal.  Isso é o quanto basta para que a ação penal seja 

desencadeada eficazmente. Confira-se a respeito o que diz o excerto de 

ementa abaixo:  

“(...) A peça acusatória preenche os requisitos 
exigidos pelo artigo 41 do Código de Processo Penal, 
porquanto apresenta de forma clara e concisa a 
descrição do fato criminoso com todas as suas 
circunstâncias, de modo a permitir o conhecimento do 
delito imputado para o exercício da ampla defesa, a 
qualificação do acusado, bem como a classificação 
do crime. (...)” (APR 2002.04.1.007212-5 – 1ª 
Turma Criminal, 7/12/06, relator: Des. LECIR 
MANOEL DA LUZ) 

A denúncia, no caso, descreve o fato criminoso, a 

pessoa a quem é imputada a sua prática, a vítima fatal, a capitulação e até a 

prova testemunhal que deverá ser produzida em juízo. 

Rejeito a preliminar. 



306419 
P.J. TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS                  APR 2000.08.1.002754-7 

 
Gabinete do Desembargador SÉRGIO BITTENCOURT 9

No mérito, o apelo também não merece ser 

provido. A materialidade está demonstrada pelo Laudo de Exame Cadavérico, 

pelo Laudo de Exame em Veículo e pela Certidão de Óbito da Vítima. 

A autoria foi sobejamente demonstrada pela 

prova testemunhal. A testemunha HERBERT DA SILVA afirma que 

caminhava pela DF 015 e percebeu que a camioneta batera numa bicicleta, 

“tendo o condutor desta voado e caído no mato” no mesmo lado da pista. O 

apelante, quando atropelou o ciclista, já trafegava pelo acostamento.  

JOÃO DOS SANTOS NASCIMENTO, também 

ciclista, esclarece que a camioneta tentou, sem êxito, ultrapassar outro 

veículo e, não o conseguindo, veio para o acostamento, ocasião em que 

atingiu a vítima, de forma letal.  

A prova testemunhal é harmônica e coerente, 

não podendo ser desprezada, como quer o apelante. É certo, em outro giro, 

que o apelante não possuía habilitação para dirigir veículo automotor, o que 

até explica a razão pela qual a ultrapassagem não foi concluída com êxito, 

com o veículo inflectindo para o acostamento. A questão toda se resolve pela 

imperícia natural, que caracteriza a condução de veículos automotores, 

muitas vezes, por quem não é habilitado para tanto. 

A ausência de Laudo de Local de Acidente não é 

capaz de viciar o processo, desde que os elementos de provas coligidos na 

instrução processual sejam suficientes para caracterizar a culpa do condutor 

do veículo, como ocorre no caso dos autos. 

A própria existência de laudo não conclusivo, 

quando é o caso, não afasta a convicção da ausência de cuidado objetivo, 

como se vê da seguinte ementa: 

“PENAL – ATROPELAMENTO – ARTIGO 302, 
PARÁGRAFO ÚNICO, III DO CÓDIGO DE 
TRÂNSITO BRASILEIRO – COMPROVADA 
INOBSERVÂNCIA AO DEVER DE CUIDADO 
OBJETIVO – OMISSÃO DE SOCORRO. A ausência 
de laudo pericial conclusivo sobre as causas 
determinantes do evento não infirma a convicção pela 
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efetiva desobediência ao dever de cuidado objetivo 
por parte do apelante, mormente se dos depoimentos 
prestados em audiência se pode perfeitamente 
visualizar a dinâmica do evento. O fato de a vítima 
encontrar-se embriagada no momento do acidente em 
nada afasta a culpa do apelante, uma vez que não há, 
na esfera penal, a chamada “compensação de 
culpas”. Comprovado o abandono do local do 
atropelamento pelo apelante, há que incidir ao caso a 
majorante prevista no parágrafo único, III do artigo 
302 do CTB”. (APR 1998.01.1.045898-0, 1ª Turma 
Criminal, relator Des. NATANAEL CAETANO, 30/3/00) 

Finalmente, a culpa exclusiva da vítima é 

hipótese que se encontra fora de cogitação ante as circunstâncias do acidente, 

que são por demais claras. O ciclista, quando atropelado, o é porque o 

condutor do veículo causador do sinistro não teve o devido cuidado. É certo 

que todo aquele que se encontra na direção de um veículo automotor, quando 

avista um ciclista, deve redobrar de atenção, porque o seu veículo é maior do 

que aquele do ciclista. 

Quanto à suspensão da habilitação para dirigir 

veículo, entendo que a mesma deve ser fixada proporcionalmente à pena 

privativa de liberdade. 

Ante o exposto, dou parcial provimento ao 

recurso para reduzir a pena de suspensão da habilitação para dirigir veículo 

automotor para dois meses e vinte dias. 

 

A Senhora Desembargadora SANDRA DE SANTIS – Vogal 

Acompanho o eminente Relator. 

 

D E C I S Ã O 

Provida parcialmente. Unânime. 


	E M E N T A
	A C Ó R D Ã O
	Desembargador SÉRGIO BITTENCOURT
	R E L A T Ó R I O
	O Senhor Desembargador IRAN DE LIMA – Revisor
	A Senhora Desembargadora SANDRA DE SANTIS – Vogal

	D E C I S Ã O



